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Assuntos políticos (mandato de 
rney; sistema eleitoral), temas 

p. relativos às relações de trabalho 
^(estabilidade, hora-extra, intermedi­

ação de mão-de-obra, proteção de 
^emprego do idoso), questões judiciais 
fggíConsãbo da Justiça Federal, oficia-
• tffljzação dos cartórios), direitos pro-

WJíissionais ou individuais (inviolabili­
dade do advogado,, aborto, censura) 

VUexemplificam a mescla com dezenas 
Q í e outros tópicos nas discussões que 

reclamam o interesse do plenário da 
o^ssembléia Nacional Constituinte. 

i A solução delas não depende agora 
io interesse que despertem. Desli­
ga-se de sua importância para o 

_uturo da nação. Depende diretamen-
«Ue das composições políticas que se 

desenvolverem no curso da semana e 
das que, em cada caso concreto, 
serão retomadas nos pontos contro­
vertidos. Comporão, afinal, os inte­
resses em confronto, a serem soluci­
onados na próxima Carta. 

A reapreciação de alguns desses 
temas, ^proporcionada por diversas 
fontes de pressão, ê vantajosa. Van­
tajosa desde que mantida em nível da 
própria Assembléia Constituinte, 
com todos os defeitos que se possam 
anotar no curso do trabalho em 
plenário. 0 fórum conveniente e 
adequado, que representa o povo, 
melhor, nesse sentido do que qual­
quer outro, é a Assembléia e, nela, o 
grupo mais amplo de seus integran­
tes. 

Há dispositivos que não têm rele­
vância para o futuro da nação. O 
exemplo óbvio é o do mandato do 
atual presidente, determinável em 
disposição transitória. Deveria ser de 
seis anos. Do ponto de vista jurídico 
esse é o prazo correto. No uso de seus 
poderes, contudo, a Assembléia pôs 
em questão o prazo, numa avaliação 
política, na qual os valores examina­
dos (interesses pessoais, perspecti­
vas de vantagens ou triunfos partidá­
rios nos próximos anos) são imedia-
tistas. Nada têm com o significado ou 
com a sobrevivência da Constituição, 
enquanto norma geral e fundamental 
das leis do Brasil. Quanto mais 
depressa Sarney sair, mais depressa 
se acenderá a ambição de lhe tomar 
o lugar. Os candidatos a substitutos 
estão com pressa. 

Outros temas, porém, embora 
sempre envolvidos com poderosos 
contingentes políticos (aborto é es­
querda; não-prioridade aos garim­
peiros é direita) compreendem ques­
tões díspares, algumas de caráter 
institucional (eutanásia, número 
permitido de divórcios do mesmo 
requerente). Neles, o que pressiona 
as alternativas postas em jogo con­
funde-se menos com a vantagem 
pessoal e mais com a formação 
social, a origem religiosa, preferên­
cias regionais ou familiares. Tanto 
nestes casos, quanto nos outros, 
espéra-seum resultado que se reves­
te, sob o ângulo da prática de 
democracia, de melhor qualidade. 

Há, porém, questões cujo nível 
chegam ao ridículo. Dou um exem­
plo, dequejá trateiem trabaíbomais 
alentado. Os sistematizadores da 
Comissão Cabral deliberaram proibir 
"intermediação remunerada de 
mão-de-obra permanente". Erraram 
no português (o vocábulo "interme­
diação" não existe para quem fale 
bem a língua) e erraram no direito, 
por interferirem —sem ser essa sua 
intenção— com uma prática vantajo­
sa para o trabalhador, realizado em 
empresas ou associações de recru­
tamento de recursos humanos, con­
soante reconhecido em portarias do 
ministro Almir Pazzianotto. Desvan-
tajoso para o trabalhador é ser 
contratado, mediante salário vil, pôr 
uma empresa, que vende serviços a 
terceiros, a preço de ouro. 0 lucro 
indevido, à custa da mão-de-obra, é 
mau. Não se confunde com aproxi­
mação entre interessados em empre­
go, nos dois pólos do vínculo. Feita a 
aproximação, o trabalhador exerce 
sua atividade na contratante, medi­
ante relação pessoal. Trata-se de um 
claro exemplo de regra mal escrita, 
cujo efeito será precisamente o 
oposto daquele que os constituintes 
pretendem. 
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